
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2256970 - MG(2022/0376025-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : BRUNO ASSUMPCAO COSTA - MG135474

ARTHUR THOMAZI MOREIRA - MG143255
GEOVANE FERREIRA PIRES - MG116023

AGRAVADO : IGREJA PENTECOSTAL DEUS É AMOR
ADVOGADOS : JAIR TAVARES DA SILVA - SP046688

BRUNO PECLY SILVEIRA - SP346637

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS, REINTEGRAÇÃO DE
POSSE E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que, em ação de
reintegração de posse, inadmitiu o recurso especial  por necessidade de reexame de
provas e por ausência de demonstração de divergência.

2. A sentença e o acórdão reconheceram a validade da juntada extemporânea de
contrato de locação, com intimação específica e sem prejuízo. Afirmaram a
presença dos requisitos do  do CPC. Os embargos de declaração foram art. 561
rejeitados por inexistência de vícios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a juntada de documento após a
contestação, sem justificativa idônea, deve ser desconsiderada à luz do  do art. 435
CPC; (ii) saber se a prova documental apresentada tardiamente é moralmente
ilegítima, nos termos do  do CPC; (iii) saber se não foram demonstrados os art. 369
requisitos do  do CPC para a reintegração de posse; e (iv) saber se foi art. 561
demonstrada divergência jurisprudencial apta ao conhecimento do recurso pela
alínea  do inciso III do  da Constituição. c  art. 105

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A juntada extemporânea de documentos é admissível quando observado o
contraditório e ausente prejuízo, não havendo nulidade por violação dos arts. 435 e
369 do CPC.

5. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-probatório quanto aos
requisitos do  do CPC. art. 561

6. A demonstração de dissídio não pode fundar-se em questões de fato. Em razão
do óbice da Súmula n. 7 do STJ, não se conhece da insurgência pela alínea  do c
inciso III do  da Constituição. art. 105

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. A juntada extemporânea de documentos é válida quandoTese de julgamento
assegurado o contraditório e inexistente prejuízo, não se configurando violação dos
arts. 435 e 369 do CPC. 2. A Súmula n. 7 do STJ veda o reexame dos requisitos do

 do CPC e impede o conhecimento do dissídio apoiado em matéria fática”.art. 561

 CPC, arts. 369, 435, , parágrafo único, 561Dispositivos relevantes citados:  caput
e 85, §§ 2º e 11; CF,  III, e . art. 105,  a  c

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 854.453/DF,

 STJ,  relator Ministro Ricardo Villas Bôas3/6/2024;  REsp n. 1.685.140/MG,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 25/8/2020;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.472.043/MS,
Turma, julgado em  STJ, AgRg no  relator 14/2/2017;  AREsp n. 198.356/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em  STJ, 3/12/2015;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.859.266/SP,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro, 18/8/2025;  AREsp n. 1.974.371/RJ,
Terceira Turma, julgado em  STJ,  relator 22/11/2023;  REsp n. 1.907.171/RJ,
Ministro, Quarta Turma, julgado em   11/1/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2256970 - MG (2022/0376025-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : BRUNO ASSUMPÇÃO COSTA - MG135474

ARTHUR THOMAZI MOREIRA - MG143255
GEOVANE FERREIRA PIRES - MG116023

AGRAVADO : IGREJA PENTECOSTAL DEUS É AMOR
ADVOGADOS : JAIR TAVARES DA SILVA - SP046688

BRUNO PECLY SILVEIRA - SP346637

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS, REINTEGRAÇÃO DE
POSSE E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que, em ação de
reintegração de posse, inadmitiu o recurso especial  por necessidade de reexame de
provas e por ausência de demonstração de divergência.

2. A sentença e o acórdão reconheceram a validade da juntada extemporânea de
contrato de locação, com intimação específica e sem prejuízo. Afirmaram a presença
dos requisitos do  do CPC. Os embargos de declaração foram rejeitados por art. 561
inexistência de vícios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a juntada de documento após a
contestação, sem justificativa idônea, deve ser desconsiderada à luz do  do art. 435
CPC; (ii) saber se a prova documental apresentada tardiamente é moralmente
ilegítima, nos termos do  do CPC; (iii) saber se não foram demonstrados os art. 369
requisitos do  do CPC para a reintegração de posse; e (iv) saber se foi art. 561
demonstrada divergência jurisprudencial apta ao conhecimento do recurso pela alínea
 do inciso III do  da Constituição.c  art. 105
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A juntada extemporânea de documentos é admissível quando observado o
contraditório e ausente prejuízo, não havendo nulidade por violação dos arts. 435 e
369 do CPC.

5. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-probatório quanto aos
requisitos do  do CPC. art. 561

6. A demonstração de dissídio não pode fundar-se em questões de fato. Em razão do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, não se conhece da insurgência pela alínea  do inciso c
III do  da Constituição. art. 105

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. A juntada extemporânea de documentos é válida quandoTese de julgamento
assegurado o contraditório e inexistente prejuízo, não se configurando violação dos
arts. 435 e 369 do CPC. 2. A Súmula n. 7 do STJ veda o reexame dos requisitos do

 do CPC e impede o conhecimento do dissídio apoiado em matéria fática”.art. 561

 CPC, arts. 369, 435, , parágrafo único, 561Dispositivos relevantes citados:  caput
e 85, §§ 2º e 11; CF,  III, e . art. 105,  a  c

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 854.453/DF,

 STJ,  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,3/6/2024;  REsp n. 1.685.140/MG,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 25/8/2020;  REsp n. 1.472.043/MS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/2/2017;
STJ, AgRg no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 198.356/SP,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/12/2015;  AREsp n. 2.859.266/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/8/2025;

 relator Ministro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.974.371/RJ,  22/11/2023;
STJ,  relator Ministro, Quarta Turma, julgado em   REsp n. 1.907.171/RJ,  11/1/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARIA JOSÉ

ALVES DOS SANTOS contra a decisão que inadmitiu o recurso especial com

fundamento na inadequação do recurso excepcional por versar sobre elementos

fático-probatórios específicos do litígio, bem como por não ter sido demonstrada a

divergência jurisprudencial.
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Alega a agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Na contraminuta, a parte agravada aduz que o agravo não merece

conhecimento ou provimento; invoca o óbice ao reexame de provas em recurso

especial, afirmando inexistir violação dos arts. 369, 435 e 561 do CPC.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais em apelação cível nos autos de ação de reintegração de posse.

O julgado foi assim ementado (fl. 516):

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE –

PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA - OFENSA AO
CONTRADITÓRIO – NÃO VERIFICAÇÃO - TESTEMUNHAS
COMPROMISSADAS – AUSÊNCIA DE CONTRADITA – ARGUIÇÃO DE
PARCIALIDADE – PRECLUSÃO – COMODATO VERBAL – NOTIFICAÇÃO –
PRAZO DESOCUPAÇÃO –  DO CPC – REQUISITOS ART. 561
DEMONSTRADOS. Não há que se falar em nulidade por inobservância do
contraditório quando, devidamente intimada acerca da juntada de um novo documento,
a parte se mantem silente. Constatando-se que as testemunhas não foram contraditadas
a tempo e modo na forma prevista no artigo 457, §1º, do Novo CPC, operou-se a
preclusão da matéria, não sendo possível questionar a imparcialidade dos depoimentos
nas razões da apelação. O comodato verbal pode ser rescindido através da notificação
extrajudicial. Para ser reintegrado de posse, cumpre ao autor demonstrar a presença
dos requisitos no  do CPC, a saber, a posse mantida pelo autor sobre o imóvel, art. 561
bem como o esbulho praticado pelo réu, sua data e a perda da posse. APELAÇÃO
CÍVEL Nº 1.0000.18.086607-1/002 - COMARCA DE CONTAGEM - APELANTE
(S): MARIA JOSÉ ALVES DOS SANTOS - APELADO(A)(S): IGREJA
PENTECOSTAL DEUS E AMOR

 

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

561):

 

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS – REQUISITOS – ART. 1.022
DO NOVO CPC – AUSÊNCIA – INCONFORMISMO COM A DECISÃO. São
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cabíveis embargos de declaração para sanar os vícios de omissão, contradição,
obscuridade ou de erro material que constar do acórdão embargado, a teor do

 do novo CPC. Não havendo no acórdão omissão, contradição ouart. 1.022,
obscuridade, os Embargos de Declaração não se prestam para modificação da decisão
guerreada. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO-CV Nº 1.0000.18.086607-1/003 -
COMARCA DE CONTAGEM - EMBARGANTE(S): MARIA JOSÉ ALVES DOS
SANTOS - EMBARGADO(A)(S): IGREJA PENTECOSTAL DEUS E AMOR

 

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 435, e parágrafo único, do CPC, porque o contrato de locação foi caput 

juntado após a contestação, sem se enquadrar nas hipóteses legais e sem haver

justificativa idônea, devendo ser desconsiderado na valoração da prova;

b) 369 do CPC, pois a prova seria moralmente ilegítima na medida em que

apresentada tardiamente e utilizada como fundamento central do julgamento;

c) 561 do CPC, porquanto não demonstrados, a partir de prova legítima, os

requisitos para a reintegração, especialmente a posse anterior da autora sobre o porão

ocupado pela recorrente.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que seriam possíveis a

juntada e a valoração do contrato de locação apresentado após a contestação,

divergiu do TJPR na Apelação n. 0003844-47.2017.8.16.0193; do TJSC no Agravo

de Instrumento n. 5013683-78.2020.8.24.0000; e do STJ no AREsp n. 1.846.313/AL.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido e

se declare a ilegitimidade da prova documental juntada tardiamente, reconhendo-se

a violação dos arts. 369, 435 e 561 do CPC.

Nas contrarrazões, a parte recorrida se manifesta no sentido mencionado.

É o relatório.

VOTO
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I – Arts. 435, , parágrafo único, 369 e 561 do CPC caput

A agravante sustenta que o acórdão recorrido merece reforma, porque o

contrato de locação foi juntado após a contestação, sem se enquadrar nas hipóteses

legais e sem haver justificativa idônea, devendo ser desconsiderado na valoração da

prova.

Defende que a prova seria moralmente ilegítima na medida em que

apresentada tardiamente e utilizada como fundamento central do julgamento, bem

como que não foram demonstrados, a partir de prova legítima, os requisitos para a

reintegração, especialmente a posse anterior da autora sobre o porão ocupado pela

recorrente.

Assim decidiu o Tribunal de origem (fls. 527-528):

 
A Apelante pugna, inicialmente, pela nulidade da sentença, sob o fundamento de

que não foi cientificada para se manifestar acerca da juntada do contrato à ordem nº
77, documento que teria sido basilar para a formação do convencimento do MM.
Magistrado.

Aduz que, ao proferir sentença sem oportunizar à Apelante a impugnação do
contrato, o douto juiz teria ferido o contraditório.

Não obstante o esforço empreendido pela Apelante, entendo que razão não lhe
assiste quanto à preliminar suscitada.

Verifica-se que o referido contrato de locação com data de 1998 foi juntado aos
autos à ordem nº 77, conjuntamente à Réplica da Apelada/Autora, à ordem nº 75.

Posteriormente a essa juntada, em Decisão à ordem nº 93, o MM. Juiz
determinou:

4. Verifico que a parte ré não restou intimada, especificamente, sobre os
documentos juntados aos autos pela parte autora conforme ID’s 55219353; 55219468;
55219582; (em duplicidade – ID’s 57469461; 57469500; 57469529). Desse modo,
concedo à requerida o prazo de 5 dias para, querendo, manifestar-se.

Após essa decisão, a Apelante/Ré se manifestou à ordem nº 98, limitando-se a
apresentar rol de testemunhas a serem ouvidas em audiência de instrução e
julgamento.

Desse modo, comprova-se que a Apelante foi devidamente intimada, inclusive,
de forma específica, para manifestação sobre o contrato de locação datado de 1998, no
entanto, ela preferiu se manter silente, não impugnando-o.
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Ressalto, ainda, que é garantido às partes o direito de juntar documentos durante
a instrução, não havendo qualquer irregularidade neste ponto, mormente quando a
parte contrária está devidamente ciente desta juntada.

Sendo assim, rejeito a preliminar de nulidade da r. sentença.
 

Razão não assiste à agravante.

A conclusão do acórdão recorrido está de acordo com o entendimento

desta Corte de que é admissível a juntada, ainda que extemporânea, de documentos,

se observado o contraditório, não havendo motivo para declarar a nulidade se

inexistir prejuízo.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA
INEXISTÊNCIA DO TÍTULO EXECUTIVO. QUESTÃO JÁ DECIDIDA EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO. JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE
DOCUMENTOS. CONTRADITÓRIO OBSERVADO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
COMPENSAÇÃO DE VALORES NÃO AUTORIZADA. AUSÊNCIA DE
CERTEZA DO CRÉDITO.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não configura ofensa ao  do CPC/73 o fato de o Tribunal de origem, art. 535
embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir
integralmente a controvérsia.

2. Segundo o entendimento desta Corte, ainda que a questão seja de ordem
pública, não pode ser revisitada pelo órgão julgador quando houver decisão anterior
sobre o tema, em razão de preclusão pro judicato. Precedentes.

3. É admissível a juntada extemporânea de documentos, se observado o
contraditório, não havendo motivo para declarar-se a nulidade se inexistir prejuízo.
Precedentes.

4. O Tribunal de origem, examinando a prova produzida, concluiu que os
valores pagos pelas agravantes a título de dívidas trabalhistas, que não foram objeto de
concordância por parte da agravada, não poderiam ser objeto de compensação, porque
ausente o requisito de certeza da obrigação. A pretensão de modificar tal entendimento
demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, providência
inviável no recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 854.453/DF,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 3/6/2024,  7/6/2024.

 

Documento eletrônico VDA52451215 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 18/11/2025 20:18:18
Código de Controle do Documento: 8595c074-4352-405a-8dcf-e4a2ffdd655d



RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO. IMÓVEL RURAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. NOVA DELIMITAÇÃO DO
IMÓVEL. CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE. JUNTADA DE DOCUMENTOS.
ALTERAÇÃO DA ÁREA. EXAME. CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE.
INTIMAÇÃO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Cinge-se a controvérsia a definir se, após a citação, o autor pode realizar nova
delimitação da área objeto da ação de usucapião, sem a anuência do demandado.

3. É admissível a determinação de emenda à petição inicial, mesmo após a
citação do réu e a apresentação de defesa, quando não houver alteração no pedido ou
na causa de pedir. Precedente.

4. Eventuais alterações no memorial descritivo do imóvel podem ser feitas
unilateralmente antes da angularização da relação jurídico-processual ou, depois da
citação, somente com a anuência explícita do réu. Precedente.

5. Na hipótese, não há como concluir que a mera juntada da planta e do
memorial descritivo georreferenciado implicou alteração objetiva da demanda, ou seja,
do pedido formulado na petição inicial da ação de usucapião.

6. No caso concreto, inexiste prejuízo aos litigantes, visto que, depois da
apresentação dos documentos, o magistrado de primeiro grau determinou a intimação
do demandado, dos confinantes e das Fazendas Públicas, em observância ao devido
processo legal, ao contraditório e à ampla defesa.

7. Recurso especial não provido. (  relator MinistroREsp n. 1.685.140/MG,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 25/8/2020,  31/8/2020.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. RESCISÃO

CONTRATUAL. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA.
 DOCUMENTOS. JUNTADA EXTEMPORÂNEA. PREJUÍZO.SÚMULA Nº 7/STJ.

AUSÊNCIA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DESRESPEITO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a exordial não pode ser

considerada inepta se for possível aferir com clareza a causa de pedir e o pedido. No
caso em exame, a Corte local entendeu que a emenda da inicial foi suficiente para
afastar eventual nulidade. Concluir de modo diverso demandaria revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos, providência que esbarra na censura da
Súmula nº 7/STJ.

2. A juntada extemporânea de documentos, segundo o aresto recorrido, não
dificultou o exercício do direito de defesa. Assim, inexistindo prejuízo, não há motivo
para declarar-se a nulidade requerida.

3. O princípio da dialeticidade consiste no dever, imposto ao recorrente, de
apresentar em seu recurso argumentos de fato e de direito destinados a ensejar a
reforma da decisão impugnada.
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4. Na hipótese em apreço, a sentença explicitou de forma extensiva os motivos
pelos quais julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na presente ação
de rescisão contratual cumulada com indenização por perdas e danos, lucros cessantes
e danos emergentes, não refutando os recorrentes os argumentos expendidos,
especialmente a questão de que a quitação somente se perfectibiliza com a outorga da
escritura.

5. Agravo interno não provido.(AgInt no  relator REsp n. 1.472.043/MS,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 14/2/2017,

)20/2/2017.
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535
ILEGITIMIDADE PASSIVA. CONTESTAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. CONCESSÃO DE PENSÃO. ACÓRDÃO
RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83
DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE. CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA.
MANUTENÇÃO NOS AUTOS. DOCUMENTOS ANALISADOS. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO.

1. Inexiste violação do  do CPC quando a prestação jurisdicional é dada art. 535
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e solução das questões
abordadas no recurso.

2. É inviável o conhecimento do recurso especial se a análise da controvérsia
reclamar o reexame de elementos fático-probatórios presentes nos autos. Incidência da
Súmula n. 7 do STJ.

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ,
aplica-se a Súmula n. 83 do STJ.

4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade.

5. De acordo com a moderna ciência processual, que coloca em evidência o
princípio da instrumentalidade e o da inexistência de nulidade sem prejuízo (pas de
nullité sans grief), antes de se anular todo o processo ou determinados atos, atrasando,
muitas vezes em anos, a prestação jurisdicional, deve-se analisar se a alegada nulidade
causou efetivo prejuízo às partes.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  relator AREsp n. 198.356/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em  DJe de 3/12/2015,

)10/12/2015.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE USUCAPIÃO.
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OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  OMISSÃO. NÃO CPC/2015.
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE PROVA. NÃO OCORRÊNCIA.

 REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE DOSSÚMULA 83/STJ.
FATOS ALEGADOS NA PETIÇÃO INICIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAR
FATOS CONSTITUTIVOS.  REQUISITOS LEGAIS. NÃO SÚMULA 83/STJ.
COMPROVAÇÃO. POSSE PRECÁRIA. AUSÊNCIA DE ANIMUS DOMINI.
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015,
uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade
com os interesses da parte.

2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
produção de prova requerida, tendo em vista que cabe ao juiz decidir sobre os
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da
prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou
protelatórias, motivadamente.

3. Conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, a
declaração de revelia não implica, de forma automática, a aceitação do pleito
formulado pelo autor, especialmente quando não há comprovação dos fatos
constitutivos alegados na petição inicial. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. No caso, o eg. Tribunal de origem, com fundamento nas provas documentais
trazidas aos autos, reconheceu a inexistência dos requisitos legais e do lapso de tempo
necessário para configurar a usucapião. A modificação do entendimento lançado no v.
acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o
que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste
Pretório.

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova
análise, negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.859.266/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,

)22/8/2025.
 

Ademais, reexaminar as conclusões firmadas pelo Tribunal de

origem acerca do preenchimento ou não dos requisitos necessários à configuração da

posse é inviável em recurso especial, diante do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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II - Dissídio jurisprudencial

A incidência da Súmula n. 7 desta Corte acerca do tema que se supõe

divergente impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea c do inciso

III do  da Constituição Federal. A demonstração da divergência não pode art. 105

estar fundamentada em questões de fato, mas apenas na interpretação do dispositivo

legal.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.974.371/RJ,

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de  e 20/11/2023,  22/11/2023;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.907.171/RJ,

julgado em  DJe de 17/10/2023,  11/1/2024.

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 5% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.256.970 / MG
Número Registro: 2022/0376025-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000180866071001 10000180866071002 10000180866071003 10000180866071004 10000180866071005
50012602020188130079

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : BRUNO ASSUMPCAO COSTA - MG135474

ARTHUR THOMAZI MOREIRA - MG143255
GEOVANE FERREIRA PIRES - MG116023

AGRAVADO : IGREJA PENTECOSTAL DEUS É AMOR
ADVOGADOS : JAIR TAVARES DA SILVA - SP046688

BRUNO PECLY SILVEIRA - SP346637

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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